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Recorrente ANTONIO CARLOS DIAS ARAUJO

Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Exercicio: 2010

MANUTENCAO DECISAO DRJ - REPLICA DAS RAZOES
IMPUGNATORIAS - APLICACAO DO RICARF

O-..contribuinte faz alegacBes completamente genéricas, ndo apresentando
qualquer fundamento novo, nem sequer carreia aos autos qualquer prova
documental que corrobore com as suas alegagfes e que seja capaz de afastar a
autuacao, motivo pelo qual adoto as razdes da deciséo de piso, conforme artigo 57, §3°
do RICARF.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)
Diogo Cristian Denny - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Thiago Duca Amoni - Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo de Sousa Sateles,
Thiago Duca Amoni, Diogo Cristian Denny (Presidente).
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 Exercício: 2010
 MANUTENÇÃO DECISÃO DRJ - RÉPLICA DAS RAZÕES IMPUGNATÓRIAS - APLICAÇÃO DO RICARF
 O contribuinte faz alegações completamente genéricas, não apresentando qualquer fundamento novo, nem sequer carreia aos autos qualquer prova documental que corrobore com as suas alegações e que seja capaz de afastar a autuação, motivo pelo qual adoto as razões da decisão de piso, conforme artigo 57, §3º do RICARF.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Diogo Cristian Denny - Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Thiago Duca Amoni - Relator(a)
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo de Sousa Sateles, Thiago Duca Amoni, Diogo Cristian Denny (Presidente).
 
 
 
 
 
 
  
Para o contribuinte retro qualificado foi emitida a Notificação de Lançamento - IRPF de fl(s). 32/36, que lhe exige o recolhimento do crédito tributário no montante de R$7.925,60, sendo de imposto suplementar, o valor de R$4.298,29, e o restante referente aos acréscimos legais correspondentes, consoante nela discriminados.
Decorreu o lançamento da revisão efetuada na Declaração de Ajuste Anual do IRPF - DAA/2010 apresentada à RFB pelo contribuinte, cujo resultado foi de imposto a pagar de R$689,88, conforme demonstrativo à fl. 35. De acordo com a Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal de fl(s). 33/34, foi apurada dedução indevida de despesas médicas, no total de R$16.380,00, sob a justificativa: � a documentação apresentada não comprova as supostas despesas e respectivos pagamentos, relativos aos profissionais Henrique Coelho e Daniel Barbosa�. 
Cientificado do lançamento, o interessado apresentou a impugnação de fl(s). 2, instruída com o(s) elemento(s) de fl(s). 3/14. Nessa oportunidade, contesta o feito fiscal argumentando que anexa os relatórios com a descrição dos respectivos serviços prestados, bem como os recibos de pagamentos efetuados, emitidos pelos profissionais responsáveis, para os quais solicita nova apreciação.  
Ciente do acórdão da DRJ em 07/11/2013, o(a) contribuinte, em 29/11/2013, apresentou recurso voluntário, no qual alega, em apertado resumo, que:
a) despesas médicas estão comprovadas nos autos
É o relatório.
 Conselheiro(a) Thiago Duca Amoni - Relator(a)

O recurso apresentado é tempestivo e, por reunir os demais requisitos formais de admissibilidade previstos no Decreto nº 70.235/72, dele toma-se conhecimento. 
Em sede recursal, como não há qualquer fundamento novo ou apresentação de outras provas documentais que corroborem com as alegações do contribuinte e que sejam capazes de afastar a autuação, adoto as razões da decisão de piso, conforme artigo 57, §3º do RICARF:

A impugnação apresentada atende aos requisitos de admissibilidade previstos no Decreto n° 70.235, de 6 de março de 1972 e alterações posteriores. Dela conheço.
Sobre o litígio instaurado nos autos, então, dedução indevida a título de despesas médicas, mister se faz transcrever a legislação que a rege, na espécie, o artigo 80 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR/1999), cuja matriz legal é o artigo 8º, inciso II, alínea "a", da Lei nº 9.250/1995, que dispõe:
�Art. 80 Na declaração de rendimentos poderão ser deduzidos os pagamentos efetuados, no ano calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea "a").
§1º O disposto neste artigo (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, §2º):
................................................................................................................
II restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes;
III limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento;...� (grifei)
Conforme se depreende do dispositivo legal transcrito, cabe ao beneficiário das deduções apresentar documentos de que realmente efetuou o pagamento no valor pleiteado como despesa, bem assim provar a época em que o gasto ocorreu, para que fique caracterizada a efetividade da despesa passível de dedução, no período assinalado.
Tais documentos devem ser fornecidos por estabelecimentos de saúde ou profissionais elencados no caput do art. 80 do RIR/1999, legalmente habilitados, e, mais, devem neles constar todos os requisitos estabelecidos também pelo citado art. 80, §1º incisos II e III, anteriormente transcrito.
Os requisitos exigidos no documento comprobatório da despesa médica, relacionados no citado art. 80, são necessários para que permitam a perfeita identificação: 1) do responsável pelo pagamento efetuado, pois sem essa informação não há como se vincular a dedução ao possível interessado; 2) do valor do pagamento; 3) da forma de pagamento, no caso de parcelamento, devendo ser discriminados data e valor de cada uma das parcelas; 4) da data da emissão do documento (dia, mês e ano); 5) do tipo de serviço médico realizado; 6) do beneficiário do serviço, o próprio contribuinte, dependente ou terceiro; e 7) do emitente do documento: no caso de pessoas jurídicas, nome, endereço, CNPJ e a identificação e assinatura da pessoa responsável pela emissão do documento; no caos de pessoa físicas, nome, endereço e CPF e respectivo registro de habilitação profissional no respectivo Conselho Regional de Classe.
Esses são os requisitos mínimos que devem constar do documento comprobatório da despesa pleiteada como dedução da base de cálculo do IRPF. A legislação regente da matéria assim exige e, por conseguinte, devem ser fielmente observados pela autoridade fiscal (lançadora e julgadora), cuja atividade administrativa é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional, a teor do disposto no art. 142, parágrafo único, do Código Tributário Nacional.
É certo que os interessados em aproveitar despesas médicas como dedução da base de cálculo do IRPF devem ter o cuidado em exigir dos prestadores de serviços o documento hábil e seu perfeito preenchimento, ou seja, com todos os requisitos anteriormente elencados; caso contrário, se apresentarem para análise fiscal documentos sem as exigências da lei tributária ficam sujeitos às suas desconsiderações.
Com base nisso, então, passa-se ao exame dos recibos apresentados pelo interessado apensados a fls. 3/14.
É de se notar que tais documentos não foram preenchidos com todos os requisitos legais citados anteriormente, não informam o beneficiário dos serviços e/ou endereço dos profissionais emitente dos recibos, além do que falta da identificação de Henrique Jardim Coelho como profissional da odontologia, ou seja, seu registro no respectivo Conselho Regional de Classe.
Assim, sem tais informações não há alternativa senão a de manter a glosa da despesa médica consoante efetuado.


Diante do exposto, conheço do recurso voluntário para, no mérito, negar-lhe provimento. 
É como voto.

Thiago Duca Amoni - Relator
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Relatorio

Para o contribuinte retro qualificado foi emitida a Notificacdo de Lancamento -
IRPF de fl(s). 32/36, que lhe exige o recolhimento do crédito tributdrio no montante de
R$7.925,60, sendo de imposto suplementar, o valor de R$4.298,29, e o restante referente aos
acréscimos legais correspondentes, consoante nela discriminados.

Decorreu o lancamento da revisdo efetuada na Declaracdo de Ajuste Anual do
IRPF - DAA/2010 apresentada a RFB pelo contribuinte, cujo resultado foi de imposto a pagar de
R$689,88, conforme demonstrativo a fl. 35. De acordo com a Descricdo dos Fatos e
Enquadramento Legal de fl(s). 33/34, foi apurada deducdo indevida de despesas médicas, no
total de R$16.380,00, sob a justificativa: “ a documentagdo apresentada ndo comprova as
supostas despesas e respectivos pagamentos, relativos aos profissionais Henrique Coelho e
Daniel Barbosa”.

Cientificado do langamento, o interessado apresentou a impugnagéo de fl(s). 2,
instruida com o(s) elemento(s) de fl(s). 3/14. Nessa oportunidade, contesta o feito fiscal
argumentando que anexa os relatérios com a descricdo dos respectivos servigcos prestados, bem
como os recibos de pagamentos efetuados, emitidos pelos profissionais responsaveis, para 0s
quais solicita nova apreciagao.

Ciente do acorddo da DRJ em 07/11/2013, o(a) contribuinte, em 29/11/2013,
apresentou recurso voluntario, no qual alega, em apertado resumo, que:

a) despesas médicas estdo comprovadas nos autos
E o relatorio.

Voto

Conselheiro(a) Thiago Duca Amoni - Relator(a)

O recurso apresentado é tempestivo e, por reunir os demais requisitos formais de
admissibilidade previstos no Decreto n° 70.235/72, dele toma-se conhecimento.

Em sede recursal, como ndo ha qualquer fundamento novo ou apresentacao de
outras provas documentais que corroborem com as alegacBes do contribuinte e que sejam
capazes de afastar a autuacdo, adoto as razdes da decisdo de piso, conforme artigo 57, 83° do
RICARF:

A impugnagdo apresentada atende aos requisitos de admissibilidade previstos no
Decreto n° 70.235, de 6 de mar¢o de 1972 e alteracBes posteriores. Dela conheco.

Sobre o litigio instaurado nos autos, entdo, deducdo indevida a titulo de despesas
médicas, mister se faz transcrever a legislagdo que a rege, na espécie, o artigo 80 do
Regulamento do Imposto de Renda (RIR/1999), cuja matriz legal € o artigo 8, inciso I,
alinea "a", da Lei n°® 9.250/1995, que dispde:

“Art. 80 Na declaragdo de rendimentos poderdo ser deduzidos os pagamentos
efetuados, no ano calendario, a médicos, dentistas, psicologos, fisioterapeutas,
fonoaudiologos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com
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exames laboratoriais, servicos radiologicos, aparelhos ortopédicos e proteses
ortopédicas e dentarias (Lei n® 9.250, de 1995, art. 8°, inciso Il, alinea "a").

§1° O disposto neste artigo (Lei n® 9.250, de 1995, art. 8°, §2°):

Il restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao proprio
tratamento e ao de seus dependentes;

Il limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicacdo do nome,
endereco e nimero de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas CPF ou no Cadastro
Nacional da Pessoa Juridica CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de
documentacdo, ser feita indicacdo do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o
pagamento,...” (grifei)

Conforme se depreende do dispositivo legal transcrito, cabe ao beneficiario das
deducbes apresentar documentos de que realmente efetuou o pagamento no valor
pleiteado como despesa, bem assim provar a época em que 0 gasto ocorreu, para que
fique caracterizada a efetividade da despesa passivel de dedugdo, no periodo assinalado.

Tais documentos devem ser fornecidos por estabelecimentos de salde ou profissionais
elencados no caput do art. 80 do RIR/1999, legalmente habilitados, e, mais, devem
neles constar todos os requisitos estabelecidos também pelo citado art. 80, §1° incisos 1l
e 111, anteriormente transcrito.

Os requisitos exigidos no documento comprobatorio da despesa médica, relacionados
no citado art. 80, sdo necessarios para que permitam a perfeita identificacdo: 1) do
responsavel pelo pagamento efetuado, pois sem essa informagdo ndo ha como se
vincular a dedugdo ao possivel interessado; 2) do valor do pagamento; 3) da forma de
pagamento, no caso de parcelamento, devendo ser discriminados data e valor de cada
uma das parcelas; 4) da data da emissdo do documento (dia, més e ano); 5) do tipo de
servico médico realizado; 6) do beneficiario do servigo, o proprio contribuinte,
dependente ou terceiro; e 7) do emitente do documento: no caso de pessoas juridicas,
nome, endereco, CNPJ e a identificacdo e assinatura da pessoa responsavel pela emissao
do documento; no caos de pessoa fisicas, nome, enderego e CPF e respectivo registro de
habilitacdo profissional no respectivo Conselho Regional de Classe.

Esses sdo 0s requisitos minimos que devem constar do documento comprobatério da
despesa pleiteada como deducdo da base de calculo do IRPF. A legislacdo regente da
matéria assim exige e, por conseguinte, devem ser fielmente observados pela autoridade
fiscal (lancadora e julgadora), cuja atividade administrativa é vinculada e obrigatoria,
sob pena de responsabilidade funcional, a teor do disposto no art. 142, paragrafo Unico,
do Cddigo Tributario Nacional.

E certo que os interessados em aproveitar despesas médicas como deduco da base de
calculo do IRPF devem ter o cuidado em exigir dos prestadores de servicos o
documento habil e seu perfeito preenchimento, ou seja, com todos 0s requisitos
anteriormente elencados; caso contrario, se apresentarem para analise fiscal documentos
sem as exigéncias da lei tributaria ficam sujeitos as suas desconsideracdes.

Com base nisso, entdo, passa-se ao exame dos recibos apresentados pelo interessado
apensados a fls. 3/14.

E de se notar que tais documentos n&o foram preenchidos com todos os requisitos legais
citados anteriormente, ndo informam o beneficiario dos servicos e/ou endereco dos
profissionais emitente dos recibos, além do que falta da identificacdo de Henrique
Jardim Coelho como profissional da odontologia, ou seja, seu registro no respectivo
Conselho Regional de Classe.

Assim, sem tais informagdes ndo ha alternativa sendo a de manter a glosa da despesa
médica consoante efetuado.
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Diante do exposto, conheco do recurso voluntario para, no mérito, negar-lhe
provimento.

E como voto.

Thiago Duca Amoni - Relator



